
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2472564 - MG (2023/0365367-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM - MG040999

LUIS GUSTAVO REIS MUNDIM - MG157259
BARBARA DE ALMEIDA GONCALVES - MG143066

AGRAVADO : NOEMIA REGINA CAMPOS AMARAL
ADVOGADA : DENISE FERREIRA MARCONDES - MG049526
INTERES. : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

DANIEL EUSTAQUIO SILVA FARIA - MG128044
IURY MOREIRA ASSIS - MG160463

EMENTA

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR.
REVISÃO DE BENEFÍCIO SUPLEMENTAR. INCLUSÃO DE
VERBAS RECONHECIDAS EM AÇÃO TRABALHISTA.
RESERVA MATEMÁTICA. SUCUMBÊNCIA.  DECISÃO
MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por entidade fechada de previdência
complementar contra decisão monocrática do Ministro Marco
Aurélio Bellizze, que conheceu parcialmente de recurso especial
e, nessa extensão, deu-lhe parcial provimento apenas para
afastar a multa por embargos de declaração, mantendo, no
mais, a decisão proferida pelo Tribunal de Justiça de Minas
Gerais, que reconheceu o direito à revisão do benefício de
suplementação de aposentadoria, condicionado à recomposição
prévia e integral da reserva matemática.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) definir se há omissão no acórdão recorrido, especificamente
no que diz respeito à impossibilidade de compensação de
valores referentes à reserva matemática com benefícios devidos
à participante;
(ii) estabelecer se a PREVI deve suportar os ônus
sucumbenciais, apesar da obrigação condicionada à
recomposição da reserva matemática pela participante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ afasta a alegação de ofensa aos arts.
489 e 1.022 do CPC quando o acórdão recorrido enfrenta de
forma fundamentada todas as questões suscitadas, ainda que
contrariamente à pretensão da parte.
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4. O Tribunal de origem entendeu possível a compensação dos
valores devidos a título de reserva matemática com eventuais
créditos reconhecidos em favor da autora, nos termos dos arts.
368 e 369 do Código Civil, tendo em vista a existência de
créditos líquidos e vencidos decorrentes de ação trabalhista.
5. A imposição proporcional dos ônus de sucumbência decorreu
da sucumbência recíproca, com base no art. 86 do CPC, sendo
incabível a revisão do percentual fixado por demandar reexame
de matéria fática, vedado pela Súmula 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO 
6. Recurso desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da19/08/2025 25/08/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR.
REVISÃO DE BENEFÍCIO SUPLEMENTAR. INCLUSÃO DE
VERBAS RECONHECIDAS EM AÇÃO TRABALHISTA.
RESERVA MATEMÁTICA. SUCUMBÊNCIA.  DECISÃO
MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por entidade fechada de previdência
complementar contra decisão monocrática do Ministro Marco
Aurélio Bellizze, que conheceu parcialmente de recurso especial
e, nessa extensão, deu-lhe parcial provimento apenas para
afastar a multa por embargos de declaração, mantendo, no
mais, a decisão proferida pelo Tribunal de Justiça de Minas
Gerais, que reconheceu o direito à revisão do benefício de
suplementação de aposentadoria, condicionado à recomposição
prévia e integral da reserva matemática.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) definir se há omissão no acórdão recorrido, especificamente
no que diz respeito à impossibilidade de compensação de
valores referentes à reserva matemática com benefícios devidos
à participante;
(ii) estabelecer se a PREVI deve suportar os ônus
sucumbenciais, apesar da obrigação condicionada à
recomposição da reserva matemática pela participante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ afasta a alegação de ofensa aos arts.
489 e 1.022 do CPC quando o acórdão recorrido enfrenta de
forma fundamentada todas as questões suscitadas, ainda que
contrariamente à pretensão da parte.
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4. O Tribunal de origem entendeu possível a compensação dos
valores devidos a título de reserva matemática com eventuais
créditos reconhecidos em favor da autora, nos termos dos arts.
368 e 369 do Código Civil, tendo em vista a existência de
créditos líquidos e vencidos decorrentes de ação trabalhista.
5. A imposição proporcional dos ônus de sucumbência decorreu
da sucumbência recíproca, com base no art. 86 do CPC, sendo
incabível a revisão do percentual fixado por demandar reexame
de matéria fática, vedado pela Súmula 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO 
6. Recurso desprovido.

 

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, deu-lhe parcial provimento (e-STJ fls. 3692/3701).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ fls. 3732/3750).

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 3692/3701):

 

[...]

Trata-se de agravo interposto por CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL contra decisão que não
admitiu o recurso especial fundado no art. 105, III, a e c, do art. 105 da
Constituição Federal, que desafia acórdão proferido pelo Tribunal de
Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado (e-STJ, fls. 3.120-
3.121):
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APELAÇÕES CÍVEIS - AÇÃO ORDINÁRIA – PRELIMINARES DE
NULIDADE DA SENTENÇA, POR AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO E VÍCIO DE JULGAMENTO "EXTRA PETITA" –
REJEIÇÃO - PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR FECHADA -
LEGITIMIDADE PASSIVA DO PATROCINADOR - AÇÃO
TRABALHISTA COLETIVA - DIFERENÇAS DAS CONTRIBUIÇÕES
DEVIDAS AO FUNDO-SUPLEMENTAÇÃO DA APOSENTADORIA -
REVISÃO E RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA MATEMÁTICA -
INCLUSÃO DE VERBAS REMUNERATÓRIAS INCORPORADAS AO
SALÁRIO POR DECISÕES DA JUSTIÇA DO TRABALHO, APÓS A
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO - OBSERVÂNCIA DAS TESES
FIXADAS PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TEMAS
REPETITIVOS NºS. 955 e 1.021 - MODULAÇÃO DOS EFEITOS -
DEMANDA PROPOSTA ANTERIORMENTE A  -08/08/2018
EXISTÊNCIA DE PREVISÃO REGULAMENTAR - APORTES A
SEREM VERTIDOS PELO PARTICIPANTE E PELO
PATROCINADOR - APURAÇÃO POR PERÍCIA ATUARIAL - TERMO
INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS - INCIDÊNCIA SOBRE AS
DIFERENÇAS DEVIDAS PELA ENTIDADE PREVIDENCIÁRIA -
OBRIGAÇÃO CONDICIONADA. - A Sentença que examina as
alegações e os pedidos formulados no processo, com observância do
Princípio da Motivação, cumpre o disposto no art. 93, IX, da
Constituição Federal, e nos arts. 11 e 489, da Lei Adjetiva Civil, e,
ainda, não padece de vício de julgamento “extra petita”.-O
Patrocinador do Plano de Previdência Complementar está legitimado
para figurar no polo passivo da Demanda em que o Participante
postula a revisão do benefício de suplementação da aposentadoria,
para inclusão dos reflexos de verbas remuneratórias reconhecidas na
seara trabalhista, e a recomposição da reserva matemática. -Ao julgar
os Temas Repetitivos nºs. 955 e 1.021, o Superior Tribunal de Justiça
firmou o entendimento de que, após a concessão do benefício pago
por entidade fechada de previdência privada,“ é inviável a inclusão dos
reflexos de quaisquer verbas remuneratórias reconhecidas pela
Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal inicial”.-Entretanto,
em modulação dos efeitos das teses firmadas, aquela Corte decidiu
que, nas demandas ajuizadas na Justiça comum até  (data do8/8/2018
julgamento do R Esp. nº 1.312.736/RS -Tema repetitivo nº 955/STJ), é
admitida a inclusão dos reflexos de verbas remuneratórias,
reconhecidas pela Justiça do Trabalho, condicionada à previsão
regulamentar de que as parcelas de natureza remuneratória devam
compor a base de cálculo das contribuições a serem recolhidas e
servir de parâmetro para o cômputo da renda mensal inicial do
benefício, e à recomposição prévia e integral das reservas
matemáticas, com os aportes correspondentes às cotas do
Patrocinador e do Participante (STJ- ER Esp. nº 1.557.698/RS),
observado o teto contributivo, segundo se apurar em Perícia Atuarial,
na fase de Liquidação de Sentença. -Havendo o regular
enquadramento do litígio nas exceções delineadas nos Julgados
paradigmas, a Participante/Postulante faz jus à revisão do benefício
suplementar, bem como ao ressarcimento das diferenças
estipendiárias que forem apuradas, com a observância do prazo
prescricional de cinco anos anteriores ao ajuizamento da demanda. -
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Estando a obrigação da Entidade de Previdência Privada/Requerida,
quanto ao pagamento de diferenças do benefício suplementar,
condicionada à recomposição da reserva matemática por parte da
Autora e do Patrocinador, não existe mora até o efetivo recolhimento
do montante a ser verificado mediante cálculos atuariais.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls.
3.192- 3.240).

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fl. 3.414-3.441), CAIXA DE
PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL
alegou violação aos arts. 368 e 369 do CC/2002; 6º, 85, § 10, 489, §
1º, IV, 1.022, I e II, 1.026, § 2º, do CPC/2015. Preliminarmente
defende omissão no julgado, alegando i) a impossibilidade de
compensação da reserva matemática a ser recomposta com eventuais
benefícios a receber – arts. 368 e 369 do Código Civil; ii) contradição
quanto à ausência de sucumbência da PREVI à luz do art. 85, § 10, do
Código de Processo Civil.

Sustentou a impossibilidade de compensação dos valores que devem
ser aportados pelo participante a título de recomposição prévia e
integral da reserva matemática.

Asseverou que, em razão da necessária recomposição prévia e
integral da reserva matemática pelo participante, a entidade fechada
de previdência complementar não deu causa à demanda ajuizada,
motivo pelo qual não deve ser aplicado o ônus da sucumbência.
Aduziu, por fim, que é cediço que os embargos de declaração
manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm
caráter protelatório, de forma que a multa deve ser afastada. As
contrarrazões foram apresentadas às fls. 2.159-2.176 (e-STJ). Foi
interposto agravo em recurso especial às fls. 3.586-3.598 (e-STJ).

Brevemente relatado, decido.

O recurso especial, em parte foi negado seguimento, nos termos do
art. 1.030, b, do CPC/2015, haja vista que a questão relativa "à
possibilidade de inclusão no cálculo da complementação de
aposentadoria, paga por entidade fechada de previdência privada, de
verbas remuneratórias incorporadas ao salário do trabalhador por
decisão da Justiça do Trabalho, após a concessão do benefício, sem a
prévia formação da correspondente reserva matemática" foi decidida
na Corte estadual em conformidade com precedente firmado pelo
Superior Tribunal de Justiça em recurso especial repetitivo (Temas
955 e 1021).

Assim, não merece conhecimento o presente agravo nesse ponto.

Nesse sentido, dispõe o art. 1.030, § 2°, do CPC/2015 que, uma vez
negado seguimento ao recurso especial na instância a quo, tendo em
vista a conformidade do entendimento exarado pelo acórdão recorrido
com o firmado em julgamento repetitivo por este Tribunal Superior, a
irresignação da parte com a decisão de admissibilidade proferida pela
Corte de origem deve se dar por meio de agravo interno, nos termos
do art. 1.021 do CPC/2015.

Nesse sentido (sem destaque no original):
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
EMBARGOS À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
CONHECEU DO AGRAVO (ART. 1.042, DO CPC/15) PARA NÃO
CONHECER DO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE
EMBARGANTE.

1. Nos termos do art. 1.030, I, "b", do CPC/15, não cabe a interposição
de recurso ao STJ para impugnar ato decisório que denega
seguimento ao recurso especial, sob o fundamento de estar o acórdão
recorrido em consonância com o entendimento firmado em julgamento
processado pelo regime de recursos repetitivos.

[...] (AgInt no AREsp 1.917.218/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe )25/10/2021 28/10/2021

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
CUMULADA COM REVISIONAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO.
AUSENTE. DEFICIENTE. SÚMULA284/STF. IMPUGNAÇÃO POR
MEIO DE AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA. REEXAME DE FATOS E
PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE.

1. Ação de consignação em pagamento cumulada com revisional.

2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre
violação de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que
não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art.
105, III, "a" da CF/88.

3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não
conhecimento do recurso quanto ao tema.

4. De acordo com o disposto no art. 1.030 do CPC, com a redação
dada pela Lei 13.256/2016, a decisão que inviabiliza a subida do
recurso especial, quando apresenta duplo fundamento para negar
seguimento e também inadmitir o apelo, comporta, quanto à parte
inadmitida, a interposição de agravo nos próprios autos (art. 1.030, V,
§ 1º, c/c o art. 1.042 do CPC/15) e, quanto à parte a qual se negou
seguimento, agravo interno dirigido à Corte local (art. 1.030, I, b, § 2º, c
/c o art. 1.021 do CPC/15). [...] (AgInt no AREsp 1.895.566/RJ, Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, D Je )25/10/2021 28/10/2021

Ademais, verifica-se que a apontada violação aos arts. 489 e 1.022 do
CPC/2015 não se sustenta, uma vez que o TJMG examinou, de forma
fundamentada, todas as questões que foram submetidas à apreciação
judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda
que tenha decidido em sentido contrário à pretensão do recorrente.

Confira-se elucidativo trecho do acórdão que julgou a demanda (e-
STJ, fls. 3.197-3.221; sem destaque no original):
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Nessa senda, é bem de se ver que inexistem os vícios alegados,
sendo certo que, em relação à compensação dos valores a título de
reserva matemática, com base nos arts. 368 e 369, do CC, esta Turma
Julgadora consignou:

“Outrossim, deve ser mantido o reconhecimento da possibilidade de
compensação da reserva matemática a ser recomposta, com os
eventuais benefícios que a Autora tem direito a receber. Ressalto que,
por meio da Sentença proferida na Ação Trabalhista, a Postulante
comprovou ser titular de crédito vencido, regularmente constituído em
face dos Réus, sendo viável o reconhecimento do alegado direito à
compensação, porquanto configurados os pressupostos descritos nos
arts. 368 e 369, do Digesto Substantivo Civil, in verbis:

(...)

Por isso, depois de realizada, em sede de Liquidação de Sentença, a
apuração dos valores devidos pelas partes -inclusive pela Autora, para
a contribuição da reserva matemática -, não haverá óbice para a
ocorrência da oportuna compensação entre as dívidas.

(...)

Também não merece acolhimento a alegação da Embargada, de que
houve contradição no “Decisum” Colegiado, por ter sido imposta à
Recorrente uma obrigação condicionada, que depende da prévia
recomposição integral da reserva matemática, para que haja o
recálculo do benefício previdenciário devido à Autora.

Como foi consignado no Acórdão embargado, “a ordem de
recomposição da reserva matemática da previdência se tratou de mera
consequência do pedido inicial formulado pela Autora, e, ainda, de
atenção ao que remanesceu decidido no Tema Repetitivo nº 1.021, o
qual ampliou a tese firmada no Tema Repetitivo nº 955, do Col. STJ,
cujas aplicação e observância são cogentes, nos termos do disposto
nos arts. 926 e 927, III, do CPC”(cód. 186-Destacamos).

(...)

Ainda, não merece guarida a alegação de que teria ocorrido
contradição no Acórdão vergastado, uma vez que a Embargante não
poderia haver sido condenada ao pagamento dos ônus de decaimento.
Quanto às mencionadas verbas, confira-se o que foi decidido:
“Relativamente à sucumbência, no dispositivo da Sentença o Juízo de
origem impôs aos Demandados o pagamento solidário das custas
processuais e dos honorários advocatícios, esses fixados em 10%
(dez por cento) sobre o valor da condenação. Consideradas as
pretensões deduzidas na Peça Vestibular e a determinação para que a
Autora também arque com a contribuição para a reserva matemática,
incide a norma do art. 86, caput, da Lei Adjetiva Civil, no sentido de
que serão proporcionalmente distribuídos entre os litigantes as
despesas processuais e os honorários advocatícios, quando cada um
deles for, em parte, vencedor e vencido:

(...)
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Pontuo, também, que o Segundo Suplicado decaiu em proporção
idêntica à da Autora, uma vez que a sua condenação se restringiu ao
pagamento da quota de participação para a recomposição prévia da
reserva matemática necessária à revisão do benefício de
suplementação de aposentadoria. Logo, a Primeira Ré e o Segundo
Requerido arcarão, respectivamente, com os pagamentos de 40%
(quarenta por cento) e de 30% (trinta por cento) das custas
processuais e dos honorários advocatícios fixados na origem,
respondendo a Autora pelo percentual remanescente desses encargos
(30%). Ao demais, o emprego do montante condenatório como base
de incidência da verba honorária decorre da clara previsão da parte
inicial do §2º, do art. 85, do Código de Processo Civil.

Assim, cabe esclarecer que os embargos de declaração se revestem
de índole particular e fundamentação vinculada, cujo objetivo é o
esclarecimento do verdadeiro sentido de uma decisão eivada de
obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art. 1.022 do CPC
/2015), não possuindo natureza de efeito modificativo.

Na espécie, completamente inviável rediscutir a possibilidade de
compensação de valores, bem como a distribuição do ônus da
sucumbência, especialmente através da mera renovação de
argumentos que foram, sim, devidamente enfrentados na origem e na
decisão do Tribunal de Justiça.

Desse modo, tendo o Tribunal local motivado adequadamente sua
decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entendeu ser cabível à hipótese, inexiste omissão apenas pelo fato de
ter o julgado decidido em sentido contrário à pretensão da parte. Veja-
se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECLARATÓRIA DE NULIDADE C/C INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL. CLUBE DE FUTEBOL. OFENSA GRAVE À INSTITUIÇÃO E
A SEUS MEMBROS VEICULADA NA IMPRENSA. EXPULSÃO DE
SÓCIO. PENALIDADE PREVISTA NO ESTATUTO DA ENTIDADE E
APLICADA APÓS PROCEDIMENTO INTERNO EM QUE FORAM
GARANTIDOS OS DIREITOS AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA
DEFESA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU
DESPROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO. SÚMULAS 5 E 7, DO
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do art.
1.022 do Código de Processo Civil. Isso porque, embora rejeitados os
embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão do
recorrente.

2. Para desconstituir a convicção formada pelas instâncias ordinárias a
respeito da ausência de ilegalidades no processo disciplinar interno
instaurado pelo Clube em detrimento do autor, bem como a respeito
da proporcionalidade da sanção imposta a ele, far-se-ia necessário
incursionar no substrato fático-probatório dos autos, bem como na
interpretação de cláusula contratual, o que é defeso a este Tribunal
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nesta instância especial, conforme se depreende do teor dos
Enunciados sumulares n. 5 e 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1384086/PR, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe  - sem destaque no original)29/06/2021 03/08/2021

Em relação à revisão dos honorários sucumbenciais, convém ressaltar
que, de acordo com a orientação deste Superior Tribunal, em virtude
do quantitativo da verba honorária decorrer de uma análise específica
dos fatos ocorridos durante a marcha processual, na qual o julgador
avalia o trabalho desenvolvido pelo patrono e a complexidade da
causa, a fim de fixar o percentual que considera correto, não cabe ao
Superior Tribunal de Justiça revisar a quantia estabelecida, exceto
quando constatada sua manifesta insignificância ou excessividade
apta a afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

Ilustrativamente:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL
- DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

1. A alegação genérica de negativa de prestação jurisdicional, sem a
demonstração precisa da ocorrência e relevância dos supostos vícios,
atrai a incidência da Súmula 284/STF.

2. É necessária a recomposição prévia da reserva matemática para
que haja o recálculo do benefício mensal a ser pago a parte autora.
Precedentes.

3. Rever as conclusões da Corte de origem, acerca do montante
arbitrado a título de honorários sucumbenciais e distribuição da
sucumbência, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.961.902/DF, relator
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em , DJe de 9/5/2022

)13/5/2022

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO. CADASTRO.
RESTRITIVO. CULPA CONCORRENTE. PREQUESTIONAMENTO
FICTO. ART. 1.025 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE
PROVAS. DANOS MORAIS. VALOR. IMPOSSIBLIDADE DE
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. SUCUMBÊNCIA. GRAU. MATÉRIA DE
FATO. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

[...]

6. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de não se poder
rever o entendimento exarado na origem, fixado a título de honorários
de sucumbência, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.

7. O Enunciado Administrativo nº 7/STJ deliberou que nos recursos
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016
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será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais.
Hipótese dos autos.

8. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.514.423/SP, Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA,
julgado em , D Je )16/3/2020 19/3/2020

Na espécie, o Tribunal de origem decidiu que (e-STJ, fls. 3.166-3.173;
sem destaque no original):

Relativamente à sucumbência, no dispositivo da Sentença o Juízo de
origem impôs aos Demandados o pagamento solidário das custas
processuais e dos honorários advocatícios, esses fixados em 10%
(dez por cento) sobre o valor da condenação. Consideradas as
pretensões deduzidas na Peça Vestibular e a determinação para que a
Autora também arque com a contribuição para a reserva matemática,
incide a norma do art. 86, caput, da Lei Adjetiva Civil, no sentido de
que serão proporcionalmente distribuídos entre os litigantes as
despesas processuais e os honorários advocatícios, quando cada um
deles for, em parte, vencedor e vencido.

(...)

Pontuo, também, que o Segundo Suplicado decaiu em proporção
idêntica à da Autora, uma vez que a sua condenação se restringiu ao
pagamento da quota de participação para a recomposição prévia da
reserva matemática necessária à revisão do benefício de
suplementação de aposentadoria. Logo, a Primeira Ré e o Segundo
Requerido arcarão, respectivamente, com os pagamentos de 40%
(quarenta por cento) e de 30% (trinta por cento) das custas
processuais e dos honorários advocatícios fixados na origem,
respondendo a Autora pelo percentual remanescente desses encargos
(30%). Ao demais, o emprego do montante condenatório como base
de incidência da verba honorária decorre da clara previsão da parte
inicial do §2º, do art. 85, do Código de Processo Civil.

(...)

Os honorários devem se compatibilizar com o esforço e o zelo
profissional dos Patronos das partes, e com o tempo dedicado ao
patrocínio da causa.

Nos termos do art. 133, da Constituição Federal, “o advogado é
indispensável à administração da justiça”, pelo que não é correto que,
tendo atuado regularmente no processo judicial, a ele não sejam
assegurados honorários de sucumbência condignos.

No seu ministério privado, o Causídico presta serviço público e exerce
função social na defesa da Constituição e da ordem jurídica, que não
toleram qualquer espécie de tratamento depreciativo de ofício lícito.

A verba honorária, por consubstanciar remuneração do trabalho
humano, para o seu arbitramento impõe a atenção sensível de que se
destina ao desenvolvimento profissional e à subsistência (necessarium
vitae) do Advogado.

(...)
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Em razão da repercussão desse provimento na distribuição dos ônus
por sucumbência recíproca, impor à Primeira Ré e ao Segundo
Requerido, respectivamente, o pagamento de 40% (quarenta por
cento) e de 30% (trinta por cento) das custas processuais, inclusive
recursais, e dos honorários advocatícios fixados na origem,
respondendo a Demandante pelo percentual remanescente desses
encargos (30%).

Registre-se que a revisão do quantitativo em que autor e réu decaíram
do pedido para fins de aferição de sucumbência recíproca ou mínima
implica reexame dos elementos fáticos e probatórios dos autos,
incidindo a Súmula 7/STJ.

Por fim, no que tange à multa aplicada no julgamento dos embargos
de declaração, com razão a recorrente, pois a multa não será cabível
quando os embargos de declaração têm o objetivo prequestionatório,
consoante dispõe a Súmula 98/STJ.

Nessa esteira:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
FRAUDE À EXECUÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. BEM DE FAMÍLIA.
REVISÃO DAS CONCLUSÕES ADOTADAS NA ORIGEM QUANTO À
IMPENHORABILIDADE DO IMÓVEL. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias
fáticas e probatórias da causa, concluiu ter ficado demonstrado nos
autos que o imóvel alienado constituía bem de família impassível de
responder pela obrigação exequenda. Além disso, consignou que, ao
contrário do que faz crer a recorrente, não ficou caracterizada fraude à
execução, motivo pelo qual determinou fosse desconstituída a penhora
realizada sobre o bem.

2. Verifica-se que a inversão do julgado quanto à impenhorabilidade do
bem imóvel exige a revisão dos elementos fático-probatórios dos
autos, procedimento inviável na via especial, nos termos da Súmula 7
/STJ.

3. No que se refere à multa do art. 1.026 do CPC/2015, o recurso
prospera, consoante a orientação contida na Súmula 98/STJ
("Embargos de declaração manifestados com notório propósito de
prequestionamento não têm caráter protelatório").

4. Recurso Especial parcialmente provido, somente para afastar a
multa fixada no julgamento dos Embargos Declaratórios na origem.
(REsp 1.765.723/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe  - sem destaque no original)6/11/2018 19/11/2018

No caso dos autos, vê-se que os embargos de declaração não
possuíam o nítido caráter protelatório capaz de ensejar a aplicação da
sanção processual, sobretudo porque sua pretensão era buscar um
maior esclarecimento sobre o tema referente à competência e o
prequestionamento da matéria.

Documento eletrônico VDA49639272 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/08/2025 11:14:16
Código de Controle do Documento: 9bdcfb37-dcc4-44fa-8673-d8ce69275cc1



Assim, ausente o flagrante caráter protelatório dos embargos de
declaração, torna-se necessário o afastamento da multa aplicada na
origem.

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo para conhecer em
parte do recurso especial de CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL e, nessa extensão, dar-lhe
parcial provimento, apenas para afastar a multa aplicada com base no
1.026, § 2º, do CPC/2015.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada
no prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de
recursos manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta
decisão, ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas
nos arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.

Publique-se [...] (e-STJ fls. 3692/3701).

 

Reforço que da análise do acórdão impugnado constata-se que o
Tribunal de origem, aplicando o direito que entendeu cabível à hipótese, decidiu
fundamentada e expressamente acerca das questões que lhe foram submetidas,
sendo certo que, nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, Não há ofensa
aos arts. 489 e 1022 do CPC quando o Tribunal de origem examina, de forma
fundamentada, a questão submetida à apreciação judicial e na medida necessária
para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte
(REsp n. 2.172.899/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .).1/4/2025 14/4/2025

Assim, ausente omissão, contradição, obscuridade ou erro material no
acórdão recorrido, não se verifica a alegada violação do art. 1022 do CPC.

Também não há que se falar em violação ao artigo 489, §1º do CPC,
uma vez que suficientemente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
devidamente fundamentado o acórdão recorrido, de modo a esgotada a prestação
jurisdicional.

Ademais, para se conhecer da controvérsia referente a parcela de
sucumbência de cada uma das partes mostra-se necessário o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento
firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
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(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)
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(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que  "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas
contratuais." (AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.
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2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria
inevitável  revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem,
providência que, como visto, é inviável nesta sede.

 Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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DANIEL EUSTAQUIO SILVA FARIA - MG128044
IURY MOREIRA ASSIS - MG160463

AGRAVADO : NOEMIA REGINA CAMPOS AMARAL
ADVOGADA : DENISE FERREIRA MARCONDES - MG049526

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
CAPITALIZAÇÃO E PREVIDÊNCIA PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
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ADVOGADOS : DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM - MG040999
LUIS GUSTAVO REIS MUNDIM - MG157259
BARBARA DE ALMEIDA GONCALVES - MG143066

AGRAVADO : NOEMIA REGINA CAMPOS AMARAL
ADVOGADA : DENISE FERREIRA MARCONDES - MG049526
INTERES. : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

DANIEL EUSTAQUIO SILVA FARIA - MG128044
IURY MOREIRA ASSIS - MG160463

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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